LEI Nº 674/2008, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008.

“ALTERA AS TABELAS I E II DA LEI MUNICIPAL N. 074/94, DE 19 DE MAIO DE 1994, QUE DISPÕE ACERCA DOS VALORES VENAIS MÍNIMOS PARA EDIFICAÇÕES, TERRENOS URBANOS E RURAIS, PARA EFEITO DA BASE DE CÁLCULO DOS IMPOSTOS IPTU E ITBI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARLO, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:


Art. 1º A Tabela I da Lei Municipal n. 074/94, de 19 de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

TABELA I
VALORES VENAIS MÍNIMOS PARA EDIFICAÇÕES POR METRO

QUADRADO PARA EFEITO DA BASE DE CÁLCULO DOS IMPOSTOS IPTU E ITBI
	PADRÃO DA CONSTRUÇÃO
	VALOR EQUIVALENTE A UFM

	Alto Padrão – acima de 451 m²
	0,70

	Padrão Médio – de 141 a 450 m²
	0,60

	Padrão Normal – de 71 a 140 m²
	0,50

	Baixo Padrão – até 70 m² 
	0,40



Art. 2º A Tabela II da Lei Municipal n. 074/94, de 19 de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

TABELA II

VALORES VENAIS MÍNIMOS DOS TERRENOS URBANOS POR METRO QUADRADO PARA EFEITO DA BASE DE CÁLCULO DOS IMPOSTOS IPTU E ITBI

	LOCALIZAÇÃO DENTRO DA PLANTA CADASTRAL DA CIDADE
	VALOR POR METRO

ÍNDICE X UFM

	Setor 1
	0,20

	Setor 2
	0,18

	Setor 3
	0,16

	Setor 4
	0,16

	Setor 5
	0,16

	Setor 6
	0,15

	Setor 7
	0,13



Art. 3º A Tabela III da Lei Municipal n. 074/94, de 19 de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

TABELA III

VALORES VENAIS DOS TERRENOS RURAIS

PARA EFEITO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO ITBI

	CATEGORIA
	VALOR QUIVALENTE 

	Terreno com mais de 50% de área mecanizável
	02 UFM`s por Hectare

	Terreno com menos de 50% de área mecanizável
	1,5 UFM por Hectare



Art. 4º No caso de imóveis, edificados ou não, localizados parcialmente em área de perímetro urbano, será devido o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, a ser apurado proporcionalmente à metragem quadrada do imóvel situada na área urbana.

Art. 5º No caso de imóveis, edificados ou não, localizados em áreas destinadas a parque industrial, independentemente da localização, será devido o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, a ser apurado com base na metragem quadrada do imóvel.

Art. 6º Os gastos decorrentes da aplicação da presente Lei correção por conta da dotação orçamentária do Orçamento Geral do Município de Monte Carlo.


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, respeitado o princípio da anterioridade tributária e revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Monte Carlo, 22 de dezembro de 2008.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal
